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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO
ADVOGADOS : REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500

EDNEI ANGELO CORREA - SP245618
PAULO ANDRÉ PEDROSA - SP286704

AGRAVADO : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : HAROLDO GUILHERME VIEIRA FAZANO E OUTRO(S) - 
SP051391

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. APLICAÇÃO DO CDC. SÚMULA 608/STJ. SISTEMA UNIMED. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência assentada no Superior Tribunal de Justiça, o Complexo Unimed do 
Brasil e as cooperativas dele integrantes, por formarem um sistema independente entre si e 
que se comunicam por regime de intercâmbio, permitindo o atendimento de conveniados de 
uma unidade específica em outras localidades, apesar de se tratar de entes autônomos, estão 
interligados e se apresentam ao consumidor como uma única marca de abrangência nacional, 
existindo, desse modo, solidariedade entre as integrantes.
2. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. APLICAÇÃO DO CDC. SÚMULA 608/STJ. SISTEMA UNIMED. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência assentada no Superior Tribunal de Justiça, o Complexo Unimed do 
Brasil e as cooperativas dele integrantes, por formarem um sistema independente entre si e 
que se comunicam por regime de intercâmbio, permitindo o atendimento de conveniados de 
uma unidade específica em outras localidades, apesar de se tratar de entes autônomos, estão 
interligados e se apresentam ao consumidor como uma única marca de abrangência nacional, 
existindo, desse modo, solidariedade entre as integrantes.
2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DE SOROCABA 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão monocrática proferida por 
esta relatoria (e-STJ, fls. 743-750), integralizada pelos julgados de fls. 778-780 e 781-
785 (e-STJ), assim ementados:

 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. APLICAÇÃO DO CDC. SÚMULA 
608/STJ. SISTEMA UNIMED. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. MERO INCONFORMISMO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MERO 
INCONFORMISMO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
 

Nas razões recursais, a agravante sustenta a inexistência de grupo 
econômico entre as integrantes do sistema Unimed, considerando que são pessoas 
jurídicas distintas.

Assevera que o compromisso assumido entre as cooperativas não abrangeu 
a sucessão de responsabilidades.

Destaca que, como a Unimed Paulistana não possui carteira de beneficiários 
ativa, fica impossível prestar atendimento aos seus usuários.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 811-813 (e-STJ).

É o relatório. 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
do STJ n. 2 e 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrida interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 512-
547), com fulcros nas alíneas a e c do permissivo constitucional, apontando divergência 
jurisprudencial e violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015; 421 e 422 
do CC/2002; e 6º, I, II, III, IV, V, VI, VII e X, e 51, I, II, III, IV, IX, XI, XIII, XV, § 1º, I, do 
CDC.

O Tribunal de origem admitiu a insurgência (e-STJ, fls. 656-657).
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Encaminhado o recurso ao Superior Tribunal de Justiça, esta relatoria, em 
decisão monocrática, deu parcial provimento ao apelo excepcional, a fim de reconhecer 
a responsabilidade solidária entre as cooperativas do sistema Unimed.

Opostos embargos de declaração por ambas as partes, os aclaratórios 
foram rejeitados (e-STJ, fls. 778-780 e 781-785).

Inconformada, a agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, a irresignação não merece prosperar.

No apelo excepcional, a recorrida defendeu, entre outras teses, a 
solidariedade entre as cooperativas do sistema Unimed, apta a justificar a 
responsabilidade da ora agravante pela absorção dos beneficiários oriundos da carteira 
administrada pela Unimed Paulistana.

Examinando a controvérsia, o Tribunal originário afastou tal possibilidade por 
entender que a alienação compulsória da carteira de usuários da Unimed Paulistana e 
o posterior decreto de liquidação extrajudicial não possibilitaria o reconhecimento da 
solidariedade entre as cooperativas.

Contudo, conforme exposto na decisão agravada, esse posicionamento 
diverge da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a qual se 
manifesta no sentido de que o Complexo Unimed do Brasil e as cooperativas dele 
integrantes, por formarem um sistema independente entre si e que se comunicam por 
regime de intercâmbio, permitindo o atendimento de conveniados de uma unidade 
específica em outras localidades, apesar de se tratar de entes autônomos, estão 
interligados e se apresentam ao consumidor como uma única marca de abrangência 
nacional, existindo, desse modo, solidariedade entre as integrantes.

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. COOPERATIVA DE MÉDICOS. UNIMED. TEORIA DA 
APARÊNCIA. LEGITIMIDADE. SOLIDARIEDADE. ABUSIVIDADE DA 
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DA OPERADORA CONFIGURADA. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Ação cominatória, cumulada com indenização por danos materiais e 
compensação por danos morais, ajuizada em razão de negativa de custeio 
de procedimento médico prescrito (endoscopia).
2. "Segundo a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, o 
Complexo Unimed do Brasil e as cooperativas dele integrantes, por 
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formarem um sistema independente entre si e que se comunicam por regime 
de intercâmbio, permitindo o atendimento de conveniados de uma unidade 
específica em outras localidades, apesar de se tratar de entes autônomos, 
estão interligados e se apresentam ao consumidor como uma única marca 
de abrangência nacional, existindo, desse modo, solidariedade entre as 
integrantes" (AgInt no AREsp 1545603/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 20/03/2020).
3. A recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, pois, na 
hipótese, agravou a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 
do beneficiário.
4. A modificação do valor da indenização por danos morais somente é 
permitida quando a quantia estipulada for irrisória ou exagerada, o que não 
está caracterizado neste processo. Precedentes.
5. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp n. 2.037.309/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. SISTEMA UNIMED. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PRECEDENTES. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 
7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "'Segundo a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, o 
Complexo Unimed do Brasil e as cooperativas dele integrantes, por 
formarem um sistema independente entre si e que se comunicam por regime 
de intercâmbio, permitindo o atendimento de conveniados de uma unidade 
específica em outras localidades, apesar de se tratar de entes autônomos, 
estão interligados e se apresentam ao consumidor como uma única marca 
de abrangência nacional, existindo, desse modo, solidariedade entre as 
integrantes' (AgInt no AREsp 1545603/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 20/03/2020)" 
(AgInt no AREsp n. 1.856.771/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou nova interpretação 
de cláusulas pactuadas (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. No caso, o Tribunal de origem, interpretando as cláusulas de TAC, 
considerou existir legitimidade passiva da ora recorrente. Alterar essa 
conclusão demandaria reexame dos termos pactuados, providência vedada 
em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.046.508/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : HAROLDO GUILHERME VIEIRA FAZANO E OUTRO(S) - SP051391
RECORRIDO : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500

EDNEI ANGELO CORREA - SP245618
PAULO ANDRÉ PEDROSA - SP286704

AGRAVADO : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : HAROLDO GUILHERME VIEIRA FAZANO E OUTRO(S) - SP051391

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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